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PARECER DA CONTROLADORIA

1. RELATOEHO
Versa  o   presente   parecer   acerca  de   pedido   originário   do Fundo Municipal de educação  ,   a
contratação para o serviços técnicos profissionais em licitações  para o município  de São Salvador-
TO.

Após o pedido feito pelo Gestore  municipal,foi solicitado ao Departamento de Compras cotação de
preços,  conforme documentos acostados  aos autos.  Instado  a se manifestar,  o Departamento  de
Compras do Município, juntou aos autos informações solicitadas, constando 03 (três) propostas de
cotação de preços e mapa comparativo, conforme documentos acostados aos autos. Instruem ainda
o presente processo:

/       Solicitação dadespesa;
/      Termo deReferência;
/       Cotaçãodepreços;
/      Mapacomparativo depreços;
/       Indicação e espelho da Dotação orçamentária:
/       Documentos de habilitação nos termos da Lei n° 14.133/2021;
/       Justificativa de Dispensa de licitação da cpL;
/      Administrativo;
/      Parecerjurídico;

É o Relatório.

11. FUNDAMENTOS
No  cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art.  31,  70 e  74 da Constituição Federal, nos
termos  do  Art.163  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  São Salvador do Tocantins-TO e demais
normas  que  regulam  as  atribuições  do  Sistema  de  Controle  lntemo,  referentes  ao  exercício  do
controle prévio  e  concomitante dos  atos  de gestão  e,  visando  orientar o Administrador Público,
expedimos, a seguir, nossas considerações.

Primeiramente, ressalta-se que no  caso em apreço há justificativa para realização da despesa, em
como, há dotação orçamentária suficiente para cobrir o pagamento pretendido,o que se verifica pelo
espelho da dotação orçamentária constante dos autos.

Verificou-se que o processo licitatório foi realizado com observância a todas as formalidades e atos
necessários  durante  a fase  intema,  bem como  de  acordo  com  as  disposições legais vigentes, em
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especial a Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos)

Segundo  legislação  competente  (Lei  n°  14.133/21)  é  dispensável  a  realização  do  procedimento
licitatório, entre outros, nos casos de contratação de serviços ou compras quecom valores atualizados
pelo Decreto n° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, conforme Art. 75,11 do aludido diploma legal.
Outrossim, ressalta-se que o Decreto n°  11.871  de 29 de dezembro de 2023  alterou a redação do
dispositivolegalsupracitado,passandoapermitiracontrataçãodiretaquandoosvaloresnãoexcedam
o imÉÉestipulados e noscasos de prestação de serviços e compras.

No caso dos autos, observa-se que foram apresentadas as propostas na cotaçãode preços solicitada
pelo Departamento de Compras desta municipalidade, e a proposta selecionada tem como a quantia
global  de; R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais  ).

Desta forma,  observa-se  que  o  valor do  objeto  a ser contratado  está dentro  do pemissivo  legal
disposto  no  Art.  75,11  da Lei  n°  14.133/21,  bem como  compatível  com os preços  praticados  no
mercado para a aquisição solicitada, confome cotação de preços juntada aos autos.

Portanto, ao analisar os autos verifica-se que a contratação pode ser operada, umavez que tal ato é
amparado pelo art. 75, 11, da Lei Federal n°  14.133/21  e o fomecimento preenche os requisitos
dispostos na noma.

g+fjir":   "Qualquer  contratação  que  importe  dispêndio  de
recursos    públicos    depende    de    previsão    de    recursos
orçamentários. Assim se impõe em decorrência do princípio
constitucional   de   que   todas   as   despesas   deverão   estar
previstas no orçamento (art.167, incs. I e 11 da CF), somente
podendo    ser    assumidos    compromissos    e    deveres    com
fundamento na existência de receita prevista" .

Neste  particular,  incumbe  resguardar  que  o  espelho  da  dotação  orçamentária  apontado  pelo
Departamento de Contabilidade Municipal supre os custos com as despesas específicas.

Ao analisar os autos, verifica-se que foi realizado, pela Assessoria Juídica do Municipal, análisede
controle prévio da legalidade dos atos praticados no procedimento de contratação direta,atendendo
prescrição  contida no  art.  53,  §4° da Lei n°  14.133/21.  Ainda,  observa-se  que  deveser  designado
representante da Administração Pública para exercer o acompanhamento efiscalização da execução
do contrato, nos moldes do art.117 da Lei n° 14.133/21.

Por fim, ressalta-se que foram devidamente cumpridos os requisitos legais para publicidade dos atos
do procedimento licitatório, bem como a empresa vencedora apresentou os documentos que atendem
aosrequisitosdehabilitação,nostemosdaLein°14.133/2021.Destaforma,encontram-sesatisfeitas
as exigências legais para operação da contratação em tela.

Quanto a opção pela Dispensa de Licitação aqui em análise entendemos ser um procedimento que
atinge aos princípios administrativos, bem como por ser um processo célere, inserido no preceito da
economicidade, além de se amoldar ao caso concreto, tendo emvista o valor da contratação.
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111. CONCLUSÃO
Nesta  análise  foram  enfocados  apenas  aspectos  legais  com  base  nos  elementos fornecidos no
processo,nãosendoconsideradososcritériosquelevaramaAdministraçãoatalprocedimento.

Dessa forma, realizada a análise do processo administrativo trazido à baila, restando comprovado
não haver vícios que possam acarretar nulidade no procedimento, esta Controladoria lntema,  em
atenção  aos  princípios  que  regem  a  Administração  Pública,  opina pela REGULAEHDADE  do
presenteprocedimento,estandoAPTOagerardespesasparaamunicipalidade.

Porfim,DECLAROestarcientedequeasinformaçõesaquiprestadasestarãosujeitasàcon?provação
por  todos  os  meios  legais  admitidos,  sob  pena  de  crime  de  responsabilidadee  comunicação  ao
Ministério Público Estadual, para as providências de alçada.

Ademais,ocontratocelebradodeveráterseusextratospublicadosnoPortalNacionaldeContratações
e de transparência do Municípios de São Salvador-TO. Ante o exposto, a possibilidade de adoção da
Dispensa de Licitação, para a contrataçãos#Ó exc¥m7.#e, encontra-se justificada com fimdamento no
lnciso 11 do Art. 75 da Lei n° 14.133/21, não havendo óbices quanto a sua realização.

é o Parecer.

São Salvador-TO, 03 dejaneiro  de 2025.

Decreto N° 009
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